
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.320 - BA (2015/0128958-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : CYRO OLIVEIRA SILVA NOVAIS 
  FRANCISCO DE ASSIS DE SOUZA MARTINS JUNIOR E 

OUTRO(S)
  LÍGIA APARECIDA MARIANO POLICIANO 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR 
PROCURADOR : LUCIANA BARRETO NEVES E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CARÁTER MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. TRIBUNAL A QUO. DECISÃO. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. MÉRITO. EXAME. POSSIBILIDADE. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. NECESSIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental dado o 
caráter manifestamente infringente da oposição, em observância ao 
princípio da fungibilidade recursal. 
2. Inexiste lesão à competência do Superior Tribunal de Justiça, pois 
tem-se decidido, reiteradamente, que o juízo de admissibilidade da Corte 
de origem deve examinar os pressupostos específicos e constitucionais 
relacionados ao mérito do recurso especial, a fim de verificar se o 
acórdão impugnado contrariou ou negou vigência a dispositivo de lei 
federal. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária 
a impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do 
recurso especial para que seja conhecido o respectivo agravo. Logo, a 
Súmula 182 desta Corte foi corretamente aplicada ao caso.
4. "Fundamentada a decisão agravada na incidência do enunciado n. 83 
desta Corte Superior de Justiça, deve o recorrente, em sede de agravo de 
instrumento, demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência deste Tribunal" (AgRg no Ag 464.313/RJ, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/3/2003). 
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e 
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negar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com 
a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília, 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.320 - BA (2015/0128958-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : CYRO OLIVEIRA SILVA NOVAIS 
  FRANCISCO DE ASSIS DE SOUZA MARTINS JUNIOR E 

OUTRO(S)
  LÍGIA APARECIDA MARIANO POLICIANO 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR 
PROCURADOR : LUCIANA BARRETO NEVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo 

Banco Bradesco S.A. contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 

especial.

Sustenta o embargante que 

A decisão embargada está eivada de contradição. A decisão de 
admissibilidade do RESP indeferiu seu processamento, aplicando o 
entendimento do enunciado da Súmula 83 do STJ. Aduziu ainda o Ilustre 
Ministro relator em sua decisão que o agravante, não infirmou 
especificamente tal fundamentação aplicando o entendimento da Súmula 
182 do STJ.
Da análise dos autos, verifica-se que o embargante combateu tal 
alegação nas fls. 253/258 do e-STJ. Demonstrou ainda, que no presente 
caso não seria cabível a aplicação do enunciado da Súmula 83 do STJ, 
pois a alegação de contrariedade ou negativa de vigência a lei federal 
dever ser apreciada apenas pelo STJ.
A Súmula 83 do STJ em debate, foi aprovada com o intuito de ser 
aplicada ao juízo de admissibilidade do recurso especial fundado no art. 
105, III, alínea “c” da Constituição Federal, ou seja, quando diferentes 
tribunais interpretarem diversamente a mesma questão federal, 
constando expressamente em seu teor a referência ao não conhecimento 
do recurso especial pela divergência.
[...]
A decisão de admissibilidade do RESP, data vênia, equivocou-se quando 
aplicou tal julgamento ao presente caso, uma vez que o RESP desta 
instituição financeira foi interposto com base na alínea “a” do art. 105, III, 
da Constituição Federal e não da alínea “c”, conforme demonstrado no 
Agravo.
As razões do agravo combateram de forma congruente e específica todos 
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os fundamentos da decisão recorrida, não se aplicando o óbice previsto 
na Súmula 182 do STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1484625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.320 - BA (2015/0128958-2)
  
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A teor do art. 535, I e II, do Código de 

Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 

em apreço. 

Ante a ausência de qualquer violação do art. 535 do CPC e o caráter 

infringente dos embargos de declaração, recebo-os como agravo regimental, em 

observância ao princípio da fungibilidade. 

 Verifica-se, entretanto, que a parte agravante não trouxe tese jurídica 

capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por 

seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 

288/290): 

Vistos, etc. 
Trata-se de agravo interposto pelo Banco Bradesco S.A. contra decisão 
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional. 
É o breve relatório. 
De início, cumpre afirmar a inexistência de lesão à competência do 
Superior Tribunal de Justiça, pois tem-se decidido, reiteradamente, que o 
juízo de admissibilidade da Corte de origem deve examinar os 
pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito do 
recurso especial, a fim de verificar se o acórdão impugnado contrariou ou 
negou vigência a dispositivo de lei federal. 
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. 
EXAME DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL PELA CORTE DE 
ORIGEM. POSSIBILIDADE. 
[...] 
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento segundo o 
qual a emissão de juízo sobre o mérito do recurso especial, pelo 
Tribunal de origem, por ocasião do exame provisório de 
admissibilidade, não implica usurpação da competência do Superior 
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Tribunal de Justiça. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 205.921/SP, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 8/2/2013)

Quanto ao mais, a Corte de origem inadmitiu o apelo extremo ante a 
incidência da Súmula 83/STJ.
O agravante, contudo, não infirmou especificamente tal fundamentação. 
Dessa forma, ocorre a incidência, por analogia, da orientação fixada pela 
Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
Com efeito, a impugnação deveria ter-se concentrado na comprovação da 
existência de julgados outros desta Corte, em sentido contrário ao 
decidido pelo Tribunal de origem, providência da qual a parte agravante 
não se desincumbiu. 
A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do 
agravo de instrumento, atraindo por analogia a Súmula 182/STJ. 
2. A agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, 
limitando-se a aduzir que a Súmula 83 do STJ seria inaplicável aos 
recursos especiais interpostos com base em violação a dispositivo 
legal e a trazer argumentação genérica quanto à alegada ofensa aos 
artigos 165 e 458, ambos do CPC. 
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do magistrado ao 
fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente e em 
sua totalidade o seu conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, do 
CPC, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões 
apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial têm conteúdo genérico. 
4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do 
recurso de agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça. 5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 101.105/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 2/8/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA 
SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

Documento: 1484625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2016 Página  6 de 4



 
 

 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte agravante furtou-se de 
rebater especificamente os fundamentos da decisão agravada. 
Nesse sentido, é entendimento pacífico deste Superior Tribunal 
sobre a incidência da Súmula n. 182 do STJ. 
2. Em segundo lugar, é pacífico o entendimento desta Corte 
Superior no sentido de que a simples alegações genéricas não são 
suficientes para fundar recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
3. A parte agravante, apesar de genericamente impugnar a Súmula 
n. 83 do STJ, em momento nenhum de suas razões recursais 
logrou êxito em demonstrar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça era em sentido diverso do fixado pela instância a 
quo. A propósito, ficou clara e objetivamente fundamentado que esta 
Corte entende que o prazo prescricional é de três anos para a ação 
indenizatória em casos de perda, desvio ou perecimento de 
mercadoria depositada em armazém-geral. 
4. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma. 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.397.182/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/6/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL 
COM BASE NA SÚMULA Nº 83/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
182/STJ. 
1. Fundamentada a decisão agravada na incidência do enunciado n. 
83 desta Corte Superior de Justiça, deve o recorrente, em sede de 
agravo de instrumento, demonstrar que outra é a positivação do 
direito na jurisprudência deste Tribunal. 
2. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula do 
STJ, Enunciado n. 182). 
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 464.313/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
SEXTA TURMA, DJ 17/3/2003) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. I, do CPC, não conheço 
do agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se. 

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental, ao qual nego provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0128958-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 721.320 / BA

Números Origem:  01192244120058050001  1192244120058050001  83485222005

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS DE SOUZA MARTINS JUNIOR E OUTRO(S)

LÍGIA APARECIDA MARIANO POLICIANO
CYRO OLIVEIRA SILVA NOVAIS

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR
PROCURADOR : LUCIANA BARRETO NEVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS DE SOUZA MARTINS JUNIOR E OUTRO(S)

LÍGIA APARECIDA MARIANO POLICIANO
CYRO OLIVEIRA SILVA NOVAIS

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SALVADOR
PROCURADOR : LUCIANA BARRETO NEVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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